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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

CONCORRÊNCIA Nº 5/2012

RESPOSTA A RECURSO

- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO -
Assunto: Recurso Administrativo
Referência: Concorrência nº 5/2012
Recorrente: TRADIÇÃO TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA.
Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1)- A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte (CMBH) está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, tendo por objeto a “Contratação de empresa para a prestação de serviço contínuo de apoio administrativo, por meio de alocação de mão de obra exclusiva para a CMBH”, (edital publicado em 14/9/2012).
2)- A abertura dos envelopes de n° 1, contendo os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 19 de outubro de 2012, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 55ª reunião, constante dos autos.
3)- Verificados os credenciamentos, abertos os envelopes de habilitação, autenticados os documentos entregues em cópia simples (em comparação com os originais apresentados pelos representantes credenciados) e concedida vistas da documentação aos representantes credenciados, a Comissão decidiu suspender a reunião para posterior análise dos documentos e julgamento da fase de habilitação.
4)- O julgamento da fase de habilitação ocorreu em reunião realizada no dia 26 de outubro, às 12:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, como consta da ata da 56ª reunião.
5)- Aberta a reunião para julgamento, foi conferida a documentação apresentada pelas licitantes, a autenticidade das certidões via Internet e procedida a análise dos balanços patrimoniais, proferindo a Comissão sua decisão.

6)- Inconformada com a decisão que HABILITOU as empresas ADMINAS ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA.; ADMINISTRADORA IPIRANGA LTDA.; APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA.; ARTEBRILHO MULTISERVIÇOS LTDA.; ELITE SERVIÇOS LTDA.; KTM ADMINISTRAÇÃO E ENGENHARIA LTDA.; MÉTODO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.; PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA. e TREVOSERVIS LTDA.; 

e INABILITOU as empresas INOVA TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA.; NOWA CONSTRUTORA & SERVIÇOS LTDA. - EPP; PLANEJAR TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI; RIO MINAS TERCEIRIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.; SERVI-SAN LTDA.; SETSYS SERVIÇOS GERAIS LTDA. e TRADIÇÃO TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA.,
a empresa TRADIÇÃO TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA. interpôs recurso administrativo, requerendo que seja revisto o posicionamento da Comissão, declarando habilitada a Recorrente nos termos que se seguem.
7)- Comunicada a interposição do recurso, não foi apresentada impugnação.

8)- Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do recurso, por constituir direito inquestionável do interessado, assegurado no art. 109, I, “a”, da Lei nº 8666/1993 .
9)- Alega a Recorrente, em apertada síntese, que sua inabilitação, que ocorreu por não ter apresentado atestado de capacidade técnica e por estar com o comprovante de regularidade para com a Seguridade Social vencido, deve ser reconsiderada, e declarada a empresa habilitada pelo que se segue:

a)- “conforme consta dos documentos juntados, o atestado de capacidade técnica havia sido emitido pelo cliente ADIDAS DO BRASIL,(...) preenchendo o requisito previsto no Edital.”;

b)- requer a juntada de documento, apresentado em anexo ao recurso, emitido pela C&A Modas Ltda., declarando que a Recorrente presta serviços satisfatoriamente, cumprindo assim as exigências do Edital;

c)- apresenta documento, em anexo ao recurso, emitido em 16/7/2012 com validade até 12/01/2013, demonstrando sua regularidade perante a previdência social.


Passamos, agora, à análise das alegações.

10)- Primeiramente, é importante ressaltar que não consta do processo o referido atestado emitido pela ADIDAS DO BRASIL, inclusive a Comissão Permanente de Licitação relata como uma das justificativas para sua inabilitação a NÃO APRESENTAÇÃO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA.
11)- Em seguida, salientamos a impossibilidade legal da juntada de documento após a abertura dos envelopes de habilitação, nos termos da legislação, e conforme amplo entendimento doutrinário e jurisprudencial:
“Art. 43 - …

§ 3º – É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.” (grifo nosso)

“Se o licitante dispunha de determinado documento, mas esqueceu de apresentá-lo, arcará com as consequências de sua própria conduta.”
 
“(...) a Comissão não mais poderia aceitar o documento serodiamente apresentado, sob pena de dispensar tratamento privilegiado à recorrente, a par de violador da regra expressa no mencionado art. 43, § 3º, e dos princípios da igualdade e da vinculação ao instrumento convocatório (art. 3º).”

“(...) cada licitante sabe, em face das exigências do edital, quais os documentos e informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os trazer significa descumprir o edital, acarretando-lhe a inabilitação ou a desclassificação da proposta.
 
12)- Todas as licitantes encontram-se em igualdade de condições de colacionarem as documentações necessárias, claramente enumeradas e explicadas no ato convocatório. Tanto que várias empresas foram habilitadas, cumprindo o que foi exigido no Edital, a partir de um julgamento objetivo embasado nos requisitos ali expostos.

“... a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os participantes do certame, quer através de cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais (art. 3º, § 1º)”

13)- Sendo assim, os documentos juntados ao processo, por meio do recurso ora examinado, não podem ser considerados para fins de habilitação, haja vista não terem sido entregues dentro do envelope próprio, em momento oportuno, nos termos do Edital:

“1.3 - A licitante deverá entregar 2 (dois) envelopes numerados, opacos e lacrados, ambos identificados com o número desta licitação, o nome da empresa e a indicação do seu conteúdo, conforme abaixo:
a)- envelope de nº 1: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

b)- envelope de n° 2: PROPOSTA COMERCIAL.
1.4 - A entrega dos envelopes referidos no subitem 1.3 deste Edital deverá ser feita até as 18:00 horas do dia 18/10/2012, na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, sala A-121, telefone (31) 3555-1249.”
14)- Diante de todo o exposto, DECIDE a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte NEGAR PROVIMENTO ao recurso apresentado pela empresa TRADIÇÃO TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., MANTENDO SUA DECISÃO NA ÍNTEGRA.
15)- Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para efetivo julgamento do recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/1993.

Belo Horizonte, 22 de novembro de 2012.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA
	MÁRCIA VENTURA MACHADO

	PRESIDENTE
	RELATORA 


- JULGAMENTO DO RECURSO -

(CONCORRÊNCIA Nº 5/2012)

Analisando as razões apresentadas pela recorrente TRADIÇÃO TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., juntadas ao processo da Concorrência nº 5/2012, bem como as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação, em face das exigências do Edital e dos princípios legais, conheço do recurso e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, MANTENDO, assim, A DECISÃO DA COMISSÃO DE INABILITAR A RECORRENTE, por descumprimento do Edital.


Sustento que o julgamento da habilitação foi realizado na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no Edital, não sendo possível à administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporadas as informações da Comissão, independente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 22 de novembro de 2012.

VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO
Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte
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